
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1128182 - MG (2026/0385223-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE CASSIO PORTO PRATES (PRESO)
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729

MARIO ANDRE BADURES GOMES MARTINS - SP208682
NADYNE DOS SANTOS FERNANDES - SP460640

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR
HUMANITÁRIA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
IMPOSSIBILIDADE DE TRATAMENTO INTRAMUROS.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  VEDADO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  o  acórdão  recorrido  especificamente
aponta  que  a  documentação  médica  não  demonstra
que o tratamento necessário não possa ser prestado
no  âmbito  do  sistema  penitenciário,  inexistindo
excepcionalidade  específica  apta  a  caracterizar
constrangimento ilegal.
3.  A  concessão  de  prisão  domiciliar  humanitária  em
regimes mais severos exige comprovação inequívoca
da impossibilidade de assistência médica adequada no
sistema prisional, ônus não satisfeito.
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4. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias
demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,  providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5.  A  formação  da  execução  penal  e  a  análise  de
benefícios pressupõem o início efetivo do cumprimento
da pena e a expedição da guia definitiva, competindo
ao Juízo da Execução a apreciação de eventual prisão
domiciliar humanitária.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. A reforma das conclusões das instâncias ordinárias
demandaria  reexame  de  fatos  e  provas,  providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5.  A  formação  da  execução  penal  e  a  análise  de
benefícios pressupõem o início efetivo do cumprimento
da pena e a expedição da guia definitiva, competindo
ao Juízo da Execução a apreciação de eventual prisão
domiciliar humanitária.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CÁSSIO PORTO

PRATES contra a decisão de fls.  1.441-1.451,  que não conheceu do habeas

corpus, por inadmissibilidade de seu uso como substitutivo de recurso próprio.

A parte recorrente alega que não seria caso de recurso próprio, porque

o rito do habeas corpus é mais célere e a controvérsia seria eminentemente de

direito, o que justificaria a impetração e a concessão de ordem de ofício.

Argumenta que não há supressão de instância. Narra que o pedido de

prisão domiciliar foi apresentado ao Juízo de origem e, ainda que minimamente,

apreciado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o que permitiria o exame

pela Corte Superior.

Defende a possibilidade de prisão domiciliar em caráter intermediário,

antes da expedição da guia definitiva. Expõe que há documentos médicos nos

autos indicando quadro clínico grave e incapacidade laboral, citando a inicial e

relatórios médicos (fls. 18-19 e 1.153-1.163), o que evidenciaria a necessidade

de cuidados fora do cárcere.

Alega que não é necessário revolvimento fático-probatório, pois haveria

prova pré-constituída sobre o estado de saúde do agravante, suficiente para a

análise na via estreita do habeas corpus.

Argumenta que, embora a regra exija recolhimento para expedição da

guia,  há  precedentes  que  admitem  exceção  em  situações  extraordinárias.

Sustenta que a excepcionalidade está demonstrada pelos documentos médicos

juntados.

Expõe  que,  tendo  o  Juízo  de  origem remetido  à  análise  da  prisão

domiciliar ao Juízo da Execução e o Tribunal local mantido essa orientação, a
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expedição imediata da guia definitiva seria necessária para permitir o exame pelo

juízo competente. 

Requer, ao final, a expedição da guia em 48 horas e a manutenção da

prisão domiciliar até a deliberação na execução penal.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que, apesar da alegação defensiva de que "o Egrégio Tribunal de

Justiça de Minas Gerais enfrentou, ainda que de forma mínima, a questão" (fl.

1.458), esclareceu que, consoante se extrai do acórdão impugnado, destaca-se

que a  matéria  debatida  não foi  apreciada pelo  juízo  inicial,  o  que impediu  o

conhecimento do pedido pelo Tribunal de origem e, por consequência, também

impede esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

A  propósito,  esse  é  o  entendimento  consolidado  deste  Tribunal

Superior de Justiça. Confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
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que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de  indevida  supressão de  instância, sendo  certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP,  relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento  per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Ainda assim, quanto à alegação de que há "prova pré-constituída no

sentido de que a condição médica do Agravante demandaria cuidados especiais

e de tamanho grau de responsabilidade, que sequer trabalhar seria adequado e

possível, sendo imperioso o afastamento" (fl. 1.459), destacou-se que o acórdão

de origem especificamente aponta que, "[n]ão obstante a relevância do quadro

clínico, a documentação apresentada limita-se a descrever as enfermidades, os

riscos delas decorrentes e os cuidados médicos necessários, sem demonstrar

que o tratamento indicado não possa ser prestado no âmbito do sistema

penitenciário" (fl. 1.282, grifei).

Nesse contexto, não tendo sido demonstrado que o tratamento médico

necessário  não  pode  ser  prestado  no  ambiente  prisional  ou  que  haveria

alguma excepcionalidade em relação ao paciente, não se verifica a existência de

constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem.

Ademais,  deve ser  ressaltado que,  para infirmar  a  conclusão a que

chegaram as instâncias ordinárias, a fim de conceder a prisão domiciliar, seria
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imprescindível o revolvimento de matéria probatória, procedimento que não se

coaduna com a estreita via de cognição do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  MESMO  FIM.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GRAVIDADE  CONCRETA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRISÃO
DOMICILIAR. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS.
1.  A  participação  central  do  agente  em organização  criminosa
dedicada ao tráfico de drogas e armamentos, demonstrada por
elementos  concretos  como  diálogos  interceptados  e
planejamento  de  homicídios,  justifica  a  prisão  preventiva  para
garantia da ordem pública.
2.  A  contemporaneidade  da  prisão  preventiva  se  verifica  pela
necessidade  no  momento  de  sua  decretação,
independentemente do tempo decorrido desde o fato criminoso.
3. A concessão de prisão domiciliar por doença grave exige
demonstração de extrema debilitação e prova inequívoca da
ineficiência  ou  inadequação  do  tratamento  de  saúde
disponibilizado no sistema prisional. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 233.812/MG, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em  6/5/2026, DJEN de  13/5/2026,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  PECULATO,
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.
PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  REGIME  FECHADO.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE
TRATAMENTO  NO  PRESÍDIO.  REEXAME  DE  PROVA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus,  em virtude da Corte de origem
entender pela ausência de comprovação da impossibilidade do
tratamento médico adequado no estabelecimento prisional, bem
como para mudar esse entendimento seria necessário o exame
aprofundado de provas, procedimento vedado na via estreita do
writ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante,
condenado  por  peculato,  associação  criminosa,  lavagem  de
dinheiro  e  cumprindo  pena  em  regime  fechado,  faz  jus  à
concessão de prisão domiciliar  humanitária,  com base em sua
idade  avançada  e  alegações  de  grave  estado  de  saúde  e
inviabilidade de tratamento no sistema prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 117 da Lei de Execução Penal prevê a prisão domiciliar
como medida  excepcional  e  humanitária  para  condenados  em
regime aberto, nas hipóteses taxativas ali previstas.
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4. Embora a jurisprudência permita a concessão de prisão
domiciliar humanitária a condenados em regime fechado ou
semiaberto  acometidos  de  doença  grave,  tal  benefício
depende da comprovação da impossibilidade de assistência
médica adequada no sistema prisional.
5. No caso dos autos, não há comprovação técnica e conclusiva
da gravidade das doenças mencionadas, da real extensão dos
problemas  de  saúde,  dos  cuidados  indispensáveis  ou  do
tratamento  prescrito  que  não  possa  ser  realizado  no  sistema
prisional.
6.  A  reforma  do  entendimento  das  instâncias  ordinárias
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é inviável na via
célere do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  concessão  de  prisão  domiciliar  humanitária  a
condenados em regime fechado ou semiaberto  é  possível
apenas  em  casos  excepcionais,  quando  comprovada  a
impossibilidade de assistência médica adequada no sistema
prisional.
2.  A  ausência  de  comprovação  técnica  e  conclusiva  da
gravidade das doenças e da inviabilidade de tratamento no
sistema prisional impede a concessão de prisão domiciliar
humanitária.
3. O reexame de fatos e provas é incompatível com a via do
habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: LEP, 117.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 986.210/RJ,
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 09.04.2025; STJ,
AgRg no HC 914.491/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgRg no HC 897.171/SP,
Rel.  Min.  Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em
20.05.2024.
(AgRg no HC n. 1.042.023/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.  PESSOA  IDOSA  E  DOENTE.
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO DE  INADEQUAÇÃO DO
TRATAMENTO MÉDICO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A  concessão  da  prisão  domiciliar  humanitária  exige  a
comprovação  de  doença  grave  e  da  incapacidade  do
estabelecimento prisional de prestar o tratamento adequado,
situação não demonstrada nos autos.
2.  Os  relatórios  médicos  apresentados  indicam  enfermidades
como diabetes, hipertensão, trombose, depressão e histórico de
pneumonia, mas não apontam a necessidade de terapias além
daquelas já disponibilizadas no ambiente prisional, tampouco a
imprescindibilidade da prisão domiciliar.
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3. Hipótese em que o apenado recebe atendimento médico
regular, com fornecimento contínuo da medicação prescrita
e possibilidade de encaminhamento a unidades externas de
saúde em situações de emergência, assegurando a proteção
à sua saúde.
4. A análise da alegada insuficiência do tratamento prisional
demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável
na via estreita do habeas corpus.
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.345/MG,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 6/5/2025, DJEN de 13/5/2025, grifei.)

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PRISÃO
DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. Esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido
de  que  é  possível  o  deferimento  de  prisão  domiciliar  ao
sentenciado  recolhido  no  regime  fechado  ou  semiaberto
sempre  que  a  peculiaridade  concreta  do  caso  demonstrar
sua imprescindibilidade. Precedentes.
3. As instâncias ordinárias indeferiram o pedido porque não
houve comprovação de que o estabelecimento prisional não
teria condições de assegurar o atendimento necessário às
condições  de  saúde  do  agravante,  além  do  fato  de  que,
beneficiado anteriormente com a prisão domiciliar, foi preso em
flagrante por nova prática do crime de tráfico de drogas.
4. Para  desconstituir  a  conclusão  a  que  chegaram  as
instâncias  ordinárias,  necessário  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório  dos  autos  da  execução,  procedimento
incompatível com os estreitos limites da via eleita.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 944.871/SC, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 14/4/2025, DJEN de 24/4/2025, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  PRISÃO  DOMICILIAR  HUMANITÁRIA.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão
de  prisão  domiciliar  humanitária  em  razão  de  tetraplegia  do
agravante.
2.  O  juízo  de  1º  grau  indeferiu  o  pedido  de  prisão  domiciliar,
fundamentando que as unidades prisionais do Estado possuem
condições  de  prestar  o  tratamento  médico  necessário  ao
agravante.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condição de
tetraplegia do agravante justifica a concessão de prisão domiciliar
humanitária, considerando a alegação de que o sistema prisional
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não  oferece  condições  adequadas  para  o  seu  tratamento  de
saúde.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas
corpus em substituição  a  recurso  próprio,  salvo  em casos  de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. A concessão de prisão domiciliar humanitária em regimes
mais  severos  de  execução  penal  é  admitida  apenas  em
situações  excepcionais,  quando  comprovada  a
impossibilidade  de  tratamento  adequado  no  ambiente
prisional, o que não foi demonstrado nos autos.
6. O reexame do contexto fático-probatório, necessário para
verificar  a  adequação  do  tratamento  médico  no
estabelecimento  prisional,  é  inviável  na  via  do  habeas
corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  O habeas  corpus não  é  conhecido
quando impetrado em substituição a recurso próprio,  salvo em
caso de flagrante ilegalidade. 2. A concessão de prisão domiciliar
humanitária em regimes mais severos é admitida apenas quando
comprovada  a  impossibilidade  de  tratamento  adequado  no
ambiente prisional".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; LEP,
art.  117.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC
535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF,
AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg  no  HC  n.  956.156/ES,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  4/2/2025, DJEN de  11/2/2025,
grifei.)

A propósito, sobre o assunto, esta Corte Superior de Justiça também

firmou que "inexiste ilegalidade na exigência de prévio recolhimento ao cárcere

para  a  expedição  da  guia  de  execução  definitiva.  Logo,  apenas  depois  de

iniciada,  efetivamente,  a  execução  da  pena  é  que  há  falar  em  possíveis

benefícios  da  execução  penal,  inclusive,  em  concessão  da  prisão

domiciliar"  (AgRg  no  AgRg  no  HC  n.  928.089/SP,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025).

Em sentido semelhante: 

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
ART.  342 DA  CONSOLIDAÇÃO  NORMATIVA  DO  TRF4.
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO E GUIA DEFINITIVA
PELO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.  PRISÃO  DOMICILIAR
HUMANITÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou  provimento  ao  recurso  ordinário  em  habeas  corpus,
mantendo  a  expedição  de  mandado  de  prisão  e  de  guia  de
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recolhimento definitiva pelo juízo de conhecimento, nos termos
do art. 342 da Consolidação Normativa do TRF4, e remetendo ao
Juízo  da  Execução  a  análise  de  eventual  prisão  domiciliar
humanitária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  decisão
monocrática podia ser proferida sem oitiva prévia do Ministério
Público Federal, à vista da jurisprudência dominante; (ii) saber se
é juridicamente adequada a expedição de mandado de prisão e
de guia de recolhimento definitiva pelo juízo de conhecimento,
em condenação a cumprir pena em regime inicial fechado, diante
da  Lei  nº  7.210/1984;  e  (iii)  saber  se  é  possível  formar  a
execução  penal  sem o  prévio  recolhimento  para  viabilizar,  de
imediato, a análise de prisão domiciliar humanitária pelo Juízo da
Execução.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  habeas  corpus  e
recurso ordinário em habeas corpus quando a matéria coincide
com entendimento consolidado do STJ,  não havendo nulidade
pela  ausência  de  oitiva  prévia  do  Ministério  Público  Federal,
assegurada a apreciação colegiada pelo agravo regimental.
4. Em condenação a pena privativa de liberdade em regime
inicial fechado, a formação da execução penal pressupõe o
cumprimento  do  mandado  de  prisão,  regra  da  Lei  n.
7.210/1984 afastável  apenas  em  hipóteses  extraordinárias
reconhecidas nas instâncias ordinárias.
5. A aplicação do art. 342 da Consolidação Normativa do TRF4,
pelo  juízo  de  conhecimento,  limita-se  a  operacionalizar  atos
necessários  ao  início  da  execução  em  regime  fechado,  sem
usurpar  a  competência  do  Juízo  da  Execução  no  contexto
delineado.
6. Não se verificou situação fática excepcional apta a dispensar o
recolhimento  prévio  para  a  formação  da  execução,  sendo
inadequado substituir o exame técnico do Juízo da Execução por
deliberação anterior sem base empírica idônea.
7.  O  pedido  de  prisão  domiciliar  humanitária  deve  ser
submetido ao Juízo da Execução após a expedição da guia
definitiva,  onde  serão  avaliadas  as  condições  de  saúde,
acessibilidade  e  assistência  intramuros,  inexistindo
constrangimento  ilegal  na  exigência  de  início  do
cumprimento para inaugurar a competência executória.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  RHC  n.  234.953/PR,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026,
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA60781332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 09/10/2026 18:51:23
Código de Controle do Documento: 2740bf7b-8e20-49d0-bcbd-24d4e540e2c3



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.128.182 / MG

Número Registro: 2026/0385223-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
05708125620098130034  100002313120260001  10000261801088000  10034090570812001
18010887820268130000 5708125620098130034 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729

MARIO ANDRE BADURES GOMES MARTINS - SP208682
NADYNE DOS SANTOS FERNANDES - SP460640

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JOSE CASSIO PORTO PRATES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CASSIO PORTO PRATES (PRESO)
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729

MARIO ANDRE BADURES GOMES MARTINS - SP208682
NADYNE DOS SANTOS FERNANDES - SP460640

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Documento eletrônico VDA61121604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:44
Código de Controle do Documento: 4c5f101d-698a-4510-94fd-34676cf54793



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026

Documento eletrônico VDA61121604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/10/2026 11:35:44
Código de Controle do Documento: 4c5f101d-698a-4510-94fd-34676cf54793


